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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

L E I   N° 8.861, DE 29 DE MAIO DE 2019
INSTITUI O DIA ESTADUAL DO ADVOGADO TRIBUTARISTA.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Fica instituído o Dia Estadual do Advogado Tributarista, a ser co-
memorado em todo o território estadual, anualmente, no dia 04 de maio.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de maio de 2019.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

L E I   N° 8.862, DE 29 DE MAIO DE 2019
DISPÕE SOBRE A DESAFETAÇÃO DE USO E AUTORIZAÇÃO PARA ALIENA-
ÇÃO SOB A FORMA DE DOAÇÃO, DE ÁREA DE TERRENO INTEGRANTE DO 
PATRIMÔNIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, CONSO-
ANTE ART. 17 DA LEI Nº 8.666/93.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Fica desafetado da condição de bens de uso especial, terreno per-
tencente ao patrimônio do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, loca-
lizado no Município de Anajás, com a seguinte caracterização: testadas 
anterior e posterior: 25m (vinte e cinco metros); linhas laterais esquerda 
e direita: 39m (trinta e nove metros); situado na Rua da Pista, entre Tra-
vessa das Irmãs I e Travessa das Irmãs II, perfazendo uma área total de 
975m2 (novecentos e setenta e cinco metros quadrados).
Art. 2° Fica autorizada a doação ao Município de Anajás, do terreno ora 
desafetado, individualizado no art. 1º desta Lei, que será destinado a 
abrigar as instalações de uma escola pública municipal, que cumprirá sua 
função social, dando efetividade ao direito constitucional da criança e do 
adolescente à educação.
Art. 3° O Município de Anajás obriga-se a:
I - não dar destinação diversa a referida área, senão a contida no art. 2º 
desta Lei;
II - responder perante os Poderes Públicos por todos os tributos incidentes 
sobre o terreno e por qualquer outra obrigação que possa ou venha sobre 
ele recair;
III - satisfazer todas as despesas decorrentes da presente doação, inclu-
sive as de registro da competente escritura;
IV - iniciar a construção de que trata o art. 2º no prazo máximo de quatro 
anos.
Art. 4° O descumprimento dos preceitos contidos no art. 3º desta Lei 
ocasionará a rescisão da presente doação, retornando o terreno ao pa-
trimônio do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, com todas as benfei-
torias nele construídas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e 
independentemente de qualquer pagamento ou indenização de qualquer 
título.
Art. 5° Na escritura pública de doação deverão constar, obrigatoriamente, 
todas as condições estabelecidas nesta Lei, fi cando o doador com o direito 
de, a qualquer tempo, fi scalizar o seu exato cumprimento.
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 29 de maio de 2019.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 439742

D E C R E T O   Nº 129, DE 29 DE MAIO DE 2019
Regulamenta os art. 6º-U da Lei Estadual nº 5.752, de 26 de julho de 
1993, e o parágrafo único do art. 7º da Lei Estadual nº 8.633, de 19 de 
junho de 1998.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e
Considerando a necessidade de regulamentar o art. 6º-U da Lei Estadual 
nº 5.752, de 26 de julho de 1993, que dispõe sobre a composição, as 
atribuições e o funcionamento da Câmara de Compensação Ambiental 
(CCA) e a Câmara Técnica Interinstitucional para Compensação Ambiental 
(CTCA) e, parágrafo único do art. 7º da Lei Estadual nº 8.633, de 19 de 
junho de 2018, que dispõe sobre o Fundo de Compensação Ambiental do 
Estado do Pará (FCA),
D E C R E T A:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Ficam regulamentados o art. 6º-U da Lei Estadual nº 5.752, de 26 
de julho de 1993, e o parágrafo único do art. 7º da Lei Estadual nº 8.633, 
de 19 de junho de 2018, nos termos deste Decreto.
Art. 2º Para efeitos deste Decreto entende-se por:
I - Câmara de Compensação Ambiental do Estado do Pará (CCA): órgão 
colegiado com função deliberativa, que tem por fi nalidade estabelecer a 
regulamentação, os parâmetros e as diretrizes para a fi xação da Com-
pensação Ambiental, em benefício das Unidades de Conservação (UCs), 
consoante legislação.

II - Comissão Técnica Interinstitucional para a Compensação Ambiental 
(CTCA): grupo de caráter consultivo, diretamente vinculado à CCA, com a 
função de analisar a pertinência e a viabilidade das propostas de aplicação 
dos recursos provenientes de obrigação de Compensação Ambiental, sob 
os aspectos técnico, administrativo, fi nanceiro e jurídico, que subsidia a 
decisão da Câmara.
III - Compensação Ambiental: obrigação devida pelo responsável do em-
preendimento ou atividade de signifi cativo impacto ambiental revertida 
em apoio, implantação e manutenção de uma ou mais Unidades de Con-
servação (UCs), nos termos previstos do art. 36 da Lei Federal nº 9.985, 
de 18 de julho de 2000.
IV - Criação de Unidades de Conservação: todos os levantamentos prévios 
e mapas georreferenciados; estudos de meios físicos, biológicos, socioe-
conômicos, culturais e fundiários; consultas públicas e demais procedi-
mentos determinados em lei ou regulamento, incluindo o apoio à criação 
das Unidades de Conservação municipais.
V - Execução Direta: cumprimento das obrigações relacionadas à Com-
pensação Ambiental por meio da implementação de ações diretamente 
pelo Empreendedor ou por seus prepostos, sempre sobre sua responsa-
bilidade;
VI - Execução Indireta: cumprimento, pelo Empreendedor, das obrigações 
relacionadas à Compensação Ambiental mediante o depósito do valor fi -
xado pelo Órgão Licenciador, a ser realizado em contas específi cas vincu-
ladas ao Fundo de que trata o art. 7º, da Lei Estadual nº 8.633, de 2018;
VII - Fundo de Compensação Ambiental do Estado do Pará (FCA): unidade 
orçamentária com natureza contábil autônoma, vinculada ao Instituto de 
Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará (IDE-
FLOR-Bio), que tem por objetivo fi nanciar atividades voltadas para a cria-
ção, a gestão, a implementação, a manutenção, o monitoramento, a fi sca-
lização, o investimento, o custeio, a proteção, o manejo e a regularização 
de Unidades de Conservação e suas zonas de amortecimento, conforme a 
Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e aprovação da CCA.
VIII - Termo de Compromisso de Compensação Ambiental (TCCA): ins-
trumento de adesão por meio do qual são formalizadas e estabelecidas 
as condições para o cumprimento, pelo Empreendedor, da obrigação de 
Compensação Ambiental previstas no Licenciamento Ambiental, a ser ce-
lebrado exclusivamente com o órgão gestor dos recursos da compensação 
ambiental;
IX - Plano de Aplicação: documento de planejamento do órgão gestor 
da compensação ambiental a ser periodicamente apresentado à CCA, no 
qual são detalhadas minimamente a fonte do recurso pretendido, as Uni-
dades de Conservação a serem benefi ciadas com o recurso, os Programas 
de Gestão a serem contemplados nestas Unidades de Conservação e as 
ações correlatas a cada Programa de Gestão a ser contemplado;
X - Comissão Mista de Acompanhamento (CMA): instância criada no âmbi-
to dos Termos de Compromisso de Compensação Ambiental (TCCA) para, 
de modo interdisciplinar, realizar o acompanhamento e a supervisão das 
atividades defi nidas em Plano de Trabalho entre o Órgão Gestor da Com-
pensação Ambiental e o Empreendedor.

CAPÍTULO II
DA CÂMARA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

Seção I
Da Composição

Art. 3º A Câmara de Compensação Ambiental do Estado do Pará, presidida 
pelo Secretário de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade, possui a 
seguinte composição mínima:
I - Órgão Estadual Licenciador;
II - Órgão Estadual Gestor dos Recursos de Compensação Ambiental;
III - Procuradoria-Geral do Estado (PGE); e
IV - Órgão Estadual de Terras.
§ 1º A CCA poderá defi nir a participação de outros membros, por meio de 
ato normativo próprio.
§ 2º Os membros titulares dos órgãos integrantes do Colegiado serão re-
presentados pelas respectivas autoridades, fi cando permitida a delegação 
e a substituição em caso de ausência.
§ 3º Fica permitida a participação, nas reuniões da CCA, de represen-
tantes de outros órgãos da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal, ou de profi ssionais e instituições especializadas nos assuntos 
objeto de apreciação do Colegiado.
§ 4º A participação dos servidores designados para compor a CCA e dos 
convidados de que trata o § 3º deste artigo será considerada serviço pú-
blico relevante e não remunerado.
Seção II
Da estrutura
Art. 4º A CCA tem a seguinte estrutura:
I - Presidência;
II - Colegiado;
III - Secretaria Executiva;
IV - Comissão Técnica Interinstitucional para a Compensação Ambiental 
(CTCA).
§ 1º O Presidente da CCA deverá nomear os membros da Secretaria Exe-
cutiva e da CTCA, por meio de ato normativo próprio.
§ 2º As normas de funcionamento e de organização interna da CCA serão 
defi nidas no Regimento Interno.

Seção III
Da Competência

Art. 5º Compete à CCA, nos termos do art. 6º-Q da Lei Estadual nº 5.752, 
de 26 de julho de 1993:
I - estabelecer prioridades e diretrizes para aplicação da Compensação 
Ambiental;
II - avaliar e auditar a metodologia e os procedimentos de cálculo da 
Compensação Ambiental, de acordo com estudos ambientais realizados e 
percentuais defi nidos;


